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			Prefácio


			Saudades do futuro


			1. O projeto Portugal 900 anos é uma ideia original da Sociedade Histórica da Independência de Portugal para celebrar condignamente o 9.º Centenário de Portugal, como merece e nós precisamos. Articula-se com o subprojecto Forais da Fundação, Municípios de Portugal, que comemora os nossos forais mais antigos, que também fazem 900 anos, e agrega as suas terras como aquelas que, vemo-lo hoje muito bem, também fundaram Portugal. Estes forais festejam 900 anos ao mesmo tempo de Portugal ou antes mesmo de o Reino de Portugal existir; e todos eles foram instrumento fundamental de organização do território e na construção progressiva da nacionalidade.


			Um país que faz 900 anos não pode deixar de ser considerado um grande país, fonte de orgulho para todos os seus – são raríssimos, na Europa e no mundo, os países que têm esta antiguidade. E os cidadãos que transportamos connosco essa idade precisamos de conhecer tudo sobre como foi: como nascemos, como crescemos, como passámos de amálgama improvável a um povo com língua, cultura e maneira de ser próprias, como caímos e nos levantámos, como navegámos por todo o lado e mostrámos todo o mundo ao mundo inteiro, como descobrimos, como conquistámos, como nos expandimos, como voltámos à casa da partida mais sábios e mais maduros. E continuámos em todo o mundo pelas nossas comunidades portuguesas. 


			Hoje, temos a imagem das independências coloniais, em que parece que os países nascem num dia: arreia-se a bandeira do colonizador, iça-se a bandeira do novo Estado e… está feito! Mas, como sabemos, nem mesmo estes países novos nasceram num só dia, antes resultaram de um processo, mais curto ou mais longo. Quando olhamos para séculos atrás, isto é ainda mais verdadeiro: os países formaram-se por eventos vários, espaçados no tempo; não devem ser comprimidos num ano e, muito menos, num dia de sobe-e-desce de bandeiras. Formam-se num período que deve ser lembrado, compreendido e assimilado na sua integralidade.


			A ideia inicial de uma janela temporal de 50 anos (contados de 1128 a 1179, isto é, de 2028 a 2079) evoluiu, entretanto, para “60 anos para celebrar 900”, fixando a baliza inicial em 1125 e a final em 1185, ano da morte de D. Afonso Henriques, nosso rei fundador. O que queremos aqui valorizar não é só o fim da vida do fundador que triunfou, mas o facto de, neste último ano de reinado, terem sido atribuídos os dois últimos “Forais da Fundação, Municípios de Portugal” – concretamente, os de Palmela e Melgaço. 


			Já quanto à data inicial de 1125, corresponde ao momento em que o jovem infante Afonso Henriques se armou a si mesmo Cavaleiro, na Catedral de Zamora, usando o costume dos reis. Na sua vida pública, foi este o primeiro sinal – hoje, evidente – em que mostrou ao que vinha. Por isso, decidimos fazer em 8 de Junho de 2025, domingo de Pentecostes, em Zamora, junto à catedral, o anúncio de que está a chegar o 9.º Centenário de Portugal. Daí, a imagem da Catedral de Zamora escolhida para a capa deste livro, o primeiro de uma longa coleção, até 2085, que esperamos de nós próprios e dos nossos sucessores que a saibam manter até ao fim em 60 volumes valiosos, ricos de História e de histórias dos nossos 900 anos. Mas, atenção! Não vemos 1125 como uma data da fundação de Portugal, mas uma data prévia. No nosso entendimento, a primeira data do ciclo da fundação é 1128, em Guimarães.


			Essa larga moldura temporal delimita também o espaço em que queremos enquadrar, com o mesmo selo do programa nacional dos 900 anos, a celebração de outros centenários relevantes.  


			2. A estratégia definida, que estamos a realizar para celebrar os 900 anos, é diferente da que foi seguida no século XX, quanto aos 800 anos. Então, como vim a saber já depois de termos iniciado este plano, o modelo chamado de “Duplo Centenário” foi, por sinal, o resultado de uma proposta nossa em 1922, ainda como Comissão Central do 1.º de Dezembro de 1640: comemorar, simultaneamente, em 1940, o 3.º Centenário da Restauração e o 8.º Centenário da Fundação. Esse modelo tem o defeito de concentrar e despachar, num só e único ano, uma matéria que merece mais extenso tratamento e maior tempo de atenção. Por outro lado, mostrou algum artificialismo, na medida em que, se 1640 é realmente a data da Restauração, o mesmo não sucede com 1140, uma espécie de bissetriz abstrata do período da Fundação e suas datas principais. É possível que a nossa proposta se guiasse pelo propósito de consagrar em definitivo 1640 no calendário nacional: criação da Comissão Central em 1861, várias realizações bem-sucedidas na viragem do séc. XIX para o séc. XX, inauguração do Monumento aos Restauradores em 1886, feriado nacional do 1.º de Dezembro instituído em 1910. Pode ter sido isto. Mas, hoje, as necessidades nacionais são outras. 


			Por isso, conscientes da necessidade e da oportunidade, afirmamos convictamente os vários benefícios do modelo de comemoração dos 900 anos em ciclo largo, alimentando, como é importante, a autoestima dos portugueses e a forte projeção internacional de Portugal, nas frentes cultural, económica, social e política. Quem tem um ativo desta dimensão, um tesouro tão poderoso, só o desvaloriza e diminui, se não tiver a noção do que está a fazer. 


			É o modelo que mais se adequa ao tempo atual de Portugal, nova encruzilhada da nossa História após o encerramento do ciclo do Império em 1999, no regresso de Macau à China. É o momento para, com vagar, com tempo, com profundidade, relermos todo o nosso percurso histórico, digerirmos as suas lições, saborearmos a sua substância, consolidarmos o seu capital, sedimentarmos a experiência acumulada e definirmos, com inteligência, memória e imaginação, o nosso rumo a caminho do 2.º milénio. Não como “vencidos da vida”, mas com segurança e esperança ativa, com “saudades do futuro”, como diriam Teixeira de Pascoaes e António Quadros e como vivem no pensamento profundo, rico e inspirador, do Padre António Vieira. 


			3. Além dos três coordenadores desta série, com participação mais frequente, colaboram, ao longo deste primeiro ano, dezenas de diferentes autores, maioritariamente académicos, que oferecem uma abordagem bastante plural, sobre temas diversos e épocas distintas. A todos, incluindo aos coordenadores João Paulo Oliveira e Costa e José Eduardo Franco, agradeço reconhecidamente a sua generosidade e o seu saber. Há textos sobre D. Afonso Henriques e o seu tempo, a herança lusitana, as comunidades judaicas e os moçárabes, mas também sobre o Condestável D. Nuno Álvares Pereira (ou S. Nuno de Santa Maria), a história da alimentação ou da vitivinicultura, o pensamento português (Fernão de Oliveira, Filinto Elísio, Padre António Vieira, Guerra Junqueiro, Agostinho da Silva, Eduardo Lourenço), o extraordinário D. Dinis, as Cantigas d’Amigo, os Descobrimentos e as rotas da seda, Portugal Global, histórias trágico-marítimas, exóticos presentes diplomáticos, a Severa, o choque com o Império Otomano, temas sociais como História da educação e da saúde, Vasco da Gama e a globalização, Moçambique e Goa, D. Pedro IV (e I do Brasil), a miscigenação, o logro da Iberofonia, a viagem de Portugal pela sua história, a influência da geopolítica no nosso ser, a questão de Olivença, o pioneirismo na História do património, a Aliança luso-britânica, o Estado nacional, a opção europeia e o papel do povo português na afirmação e defesa do país que se foi fazendo. Estes textos não esquecem também a presença da religião, determinante num país que se forjou no quadro da Reconquista (a resposta cristã à invasão muçulmana do século VIII) e que se constituiu como sociedade de larga predominância católica: há artigos dedicados a D. João Peculiar (arcebispo de Braga, par de Afonso Henriques na fundação), ao culto mariano (marcante até aos nossos dias), à escola católica e aos primeiros santos portugueses: São Teotónio e Santa Beatriz da Silva, ambos grandes figuras humanas. 


			Está concluído este primeiro ano da série, reunido neste 1.º Volume. Venha o segundo! Já começou 2025/26.


			4. Uma última palavra ao jornal Observador, que abriu as suas páginas à nossa proposta e, desde 13 de junho de 2024, publica todas as 5.ªs feiras as variadas crónicas dos nossos numerosos autores. 


			A nossa gratidão é enorme, por nos ter, assim, proporcionado o primeiro sinal estruturado de afirmação e desenvolvimento do nosso ousado programa de celebração. O Observador é um projeto inovador no panorama mediático, assente num modelo de publicação eletrónica. É um sucesso. E tem, para o nosso plano, duas virtudes essenciais: versatilidade e agilidade, que aumentou com a Rádio Observador. É um modelo sem o espartilho do limite de caracteres, que tanto publica textos mais curtos, como mais longos, capaz de servir autores que, escrevendo em matérias de História, têm muita dificuldade em escrever pouco e que se ajusta quer a leitores que querem ler pouco e depressa, quer a leitores que gostam de ler muito e com vagar. Com os limitados recursos com que trabalhamos, não teríamos conseguido de outra maneira. E não teríamos podido continuar. 


			Muito obrigado ao Observador, em especial ao publisher José Manuel Fernandes.


			Lisboa, 14 de abril de 2025


			José Ribeiro e Castro


			Presidente da Direção
Sociedade Histórica da Independência de Portugal


		


	

		

			Prefácio


			Portugal não precisa de um passado imprevisível


			Os russos costumam dizer que “a Rússia é um país com um passado imprevisível”, e dizem-no por estarem demasiado habituados a que os livros de História mudem em função dos interesses e da agenda do poder político do momento. Umas vezes para construir a narrativa mais conveniente ao líder, como sabemos ter sido feito no tempo de Estaline, outras vezes para justificar agendas expansionistas, e todos temos bem presente o “ensaio histórico” de Vladimir Putin que antecedeu a invasão da Ucrânia, procurando dar-lhe uma justificação. 


			Não creio que em Portugal se possa dizer o mesmo, o que não significa que a nossa história não possa ser lida, interpretada e cultivada de forma plural. Nem de outra forma podia ser uma vez que o conhecimento do passado é sempre por definição incompleto – tal como o conhecimento do presente, pois todos os relatos sobre o que se passa ou passou estão sempre inevitavelmente condicionados pela inata subjectividade do relator. É aliás revelador que muitas vezes digamos, sobre um determinado evento por nós vivido, que ainda não passaram anos suficientes para sobre ele termos uma avaliação mais objectiva porque mais distanciada. Uma avaliação com o “julgamento da História”, acrescentamos. 


			E o que é o “julgamento da História”? Nos dias que correm – talvez mesmo sobretudo nos dias que correm – o “julgamento da História” é porventura um dos domínios de maior fractura política e cultural. O próprio sentido da expressão tornou-se um campo de batalha: em vez de procurarmos avaliar o nosso passado em função do impacto que tiveram ou não tiveram acontecimentos e protagonistas, tenta-se passar a avaliar o que aconteceu há 100, 200, 500, mil anos, como se os protagonistas de então tivessem as mesmas referências, os mesmos meios, o mesmo quadro de valores, porventura até o mesmo conhecimento do mundo de que hoje beneficiamos. 


			Estas guerras culturais – há que não ter medo de as classificar assim – não são inocentes. Também elas procuram tornar o nosso passado imprevisível, algo que é sobretudo válido no mundo ocidental e nas democracias liberais, sempre em nome de agendas que – de novo não há que ter medo das palavras – obedecem a credos políticos. 


			Foi por ter absoluta consciência disso mesmo que, quando José Ribeiro e Castro me apresentou o projecto “Portugal 900 Anos”, propondo que publicássemos no Observador os textos que são a base deste livro, eu aderi com entusiasmo. Primeiro, pela oportunidade do projecto neste tempo em que tantos procuram reescrever a História – a nossa História – não por terem descoberto um pergaminho esquecido ou novos restos arqueológicos, mas tendo como objectivo apoucar o contributo dos portugueses e de Portugal para aquilo que hoje somos, aqui e em toda a parte. Depois, e não menos importante, porque aquilo que permite a existência de uma democracia é a existência de uma comunidade com valores partilhados, com uma identidade partilhada, no fundo com uma memória comum, com referências que identificamos como sendo nossas, de todos nós. Nada disto é possível sem que o conhecimento da História, isto é, sem sabermos como chegámos a ser este povo e esta nação. 


			Este projecto da Sociedade Histórica da Independência de Portugal não é uma tentativa de reescrever a História de Portugal, muito menos este volume procura ser uma História de Portugal em pequenos capítulos. Trata-se antes de, pelo que fui lendo e agora aqui surge reunido em livro, conseguir através de diferentes apontamentos, sem necessária ordem cronológica ou temática na forma como foram sendo divulgados, ora regressar a episódios menos conhecidos do nosso passado comum, ora destacar o papel de figuras ou comunidades, ora revisitar momentos emblemáticos, sempre no quadro de algo que poderemos considerar único na Europa: somos um país que vai a caminho de 900 anos de História, um país com sensivelmente as mesmas fronteiras europeias há quase 800 anos (desde 1249), um Estado-nação antiquíssimo e, ao mesmo tempo, originalíssimo. 


			A começar pelo seu nascimento, que pode ser referenciado a quatro datas: a batalha de São Mamede, que ocorreu a 24 de Junho de 1128; a batalha de Ourique, a mais mitológica de todas e que terá ocorrido a 25 de Julho de 1139; a conferência de Zamora, o 5 de Outubro de 1143 que mais genericamente se considera ser a data da consagração do reino de Portugal; e por fim a bula Manifestis probatum, de 23 de Maio de 1179, momento do reconhecimento papal.


			Entre a primeira e a última destas quatro ocasiões decorreram 50 anos e o reino que se começava a emancipar em 1128 já era bem diferente em 1179. Por isso vale a pena não só recordar esses momentos iniciais, como ter consciência de que a nossa singularidade é ao mesmo tempo uma bênção e uma limitação. 


			É uma bênção porque, mesmo sendo conhecidas as guerras que foram sendo travadas ao longo dos séculos – e refiro-me apenas às guerras travadas em solo ibérico –, a nossa história europeia é muito mais tranquila do que a de outros povos com a mesma dimensão, alguns deles também senhores de uma forte identidade, mas que viveram quase até à actualidade subjugados por impérios ou foram demasiadas vezes atravessados por exércitos poderosos. 


			A nossa posição geográfica periférica podia ter sido uma condenação à irrelevância, mas acabou por ser a que nos abriu as portas da grandeza. Em contrapartida, hoje, com o nosso regresso aos limites desse reino inicial e europeu com 900 anos, sinto que muitas vezes temos dificuldade em entender uma identidade que também é europeia, e por isso integrada num mundo ocidental que nesses tempos remotos era sinónimo de cristandade. Mais: é-nos mesmo imensamente estranha a história de uma Europa onde para muitos povos os territórios que hoje ocupam e as fronteiras que hoje respeitam têm menos anos do que aquele meio século que mediou entre a batalha de São Mamede e a Manifestis probatum. 


			Também por isso é importante conhecermos não apenas a nossa História, mas também a dos outros, até para entendermos uma Europa e um mundo onde a nossa integração, até pela sua singularidade, é por vezes mais complexa do que alguns discursos mais superficiais sugerem. 


			Desse ponto de vista, aquilo de que não precisamos mesmo é de um “passado imprevisível”, antes de uma melhor compreensão desse passado, uma compreensão alcançada sem dogmas, sem mitologias e sem wokismos. O passado, é verdade, está sempre a ser redescoberto, a História e a sua interpretação não é algo que esteja para sempre gravado na pedra, mas o passado não foi vivido como o nosso presente e a História não é, não pode ser, uma arma de arremesso político. 


			Este projecto da Sociedade Histórica da Independência de Portugal, até pela pluralidade das contribuições que já reuniu e em boa hora surgem também em livro, é por isso um excelente contributo não meramente para celebrar 900 anos de Portugal, mas para entender a singularidade desses 900 anos, uma singularidade que, como se demonstra nestas páginas, de forma alguma se esgota na mera evocação do que aconteceu neste canto da Europa no longínquo século XII. 


			Colares, 14 de abril de 2025


			José Manuel Fernandes


			Publisher do Observador


		


	

		

			Portugal 900 anos


			(13 de junho de 2024)


			José Ribeiro e Castro


			Presidente da Sociedade Histórica da Independência de Portugal
Presidente da Comissão Institucional de Portugal 900 Anos


			Não se trata de ficarmos encurralados no século XII; queremos assinalar outros centenários, ao longo dos 900 anos, de factos que têm a ver com a formação do território e as fronteiras, com a população, com grandes feitos, com a projecção internacional, com a língua, a cultura e a identidade portuguesas, com crises e dificuldades e a sua superação.


			A história é, para nós, um grande e poderoso recurso, a arca do tesouro. É sobretudo assim para aqueles que não têm petróleo, nem diamantes, ouro, nem prata – pobres de recursos materiais, têm de valorizar e extrair o máximo dos recursos imateriais. Mas, bem vistas as coisas, é assim também para possuidores de grandes riquezas minerais ou recursos físicos – por exemplo, a história britânica ou a história da China. Podemos dizer, então, que a história é grande e poderoso recurso para quem a tem grande – e, na verdade, é grande a História de Portugal. É grande a história do mais antigo Reino cristão da Península que chegou aos nossos dias, a história do mais velho Estado-nação da Europa e com fronteiras estáveis. Somos nós.


			Há dias, no Diário de Notícias, João Paulo Oliveira e Costa, assinava um artigo de opinião – “Portugal, uma longa e improvável existência de nove séculos”. Depois de resumir traços do nosso percurso, como fomos feitos e o que fizemos, rematava: “País pequeno que se agigantou ao longo da História, Portugal aproxima-se dos nove séculos de existência.” 


			Essa história, de mãos dadas com a nossa língua, é nosso eixo definidor, informador da nossa identidade, registo da nossa experiência, fonte da nossa influência, robusto factor de coesão. É uma história muito variada e rica, espelho de muitos encontros, viajante por todo o mundo. Dir-se-ia a história de uns fenícios do extremo ocidental da Europa, que fizeram do Atlântico o seu Mediterrâneo e, depois, todos os oceanos também – e o mundo deixaria de ter segredos. Rota após rota, todos passaram a conhecer todos.


			Olhando-a em balanço, é uma história notável, inovadora, ousada, integradora, persistente, em que, como tudo, há melhor e pior. Uma história em que o bom é prevalecente, uma história que alimenta a nossa maturidade, afastando o mal para que não se repita, guardando o bem para que se afirme, consolide, amplie. A história não tem de ter um sentido moral – em rigor, história como só história, é narrativa e ciência. Mas ganha se acompanhada de sentido moral e, então, aí, não sendo apenas conhecimento, mas também ensinamento. A nossa história – ou não fôssemos um país de navegadores – é, ela própria, a Nau Catrineta, “que tem muito que contar”.


			Em Novembro de 2020, num artigo no Expresso, “50 anos para celebrar 900”, enunciei publicamente, pela primeira vez, as ideias em que a Sociedade Histórica da Independência de Portugal, no quadro da sua missão e estatutos, começou a trabalhar para Portugal comemorar dignamente os 900 anos de Portugal: um programa concebido para ter Portugal como sujeito e como objecto. Partimos do facto de a fundação do Reino não ter ocorrido numa única data, num só momento, mas em diferentes datas. E não vemos isto como negativo, mas, ao contrário, como muito positivo. Não vemos isto como fonte de discórdia, mas factor de mais ampla concórdia. Não vemos isto como fragilidade, mas quadro de maior e melhor oportunidade.


			Não inventámos os marcos da fundação de Portugal. Abraçámos aqueles que, desde os primeiros tempos, a historiografia portuguesa definiu e cultiva: a batalha de São Mamede, 24 de Junho de 1128; a batalha de Ourique, 25 de Julho de 1139; a conferência de Zamora, 5 de Outubro de 1143; e a bula Manifestis probatum, 23 de Maio de 1179. Eis os quatro pilares de referência, que definem, no tempo das comemorações, aquela janela de 50 anos: de 2028 a 2079. Não é estar 50 anos em festa, o que seria absurdo, mas de, em cada momento comemorativo, ter presente que a fundação de Portugal decorreu num espaço largo de 50 anos. E, 900 anos depois, deixar soprar, ao longo de todo o mesmo ciclo largo, a brisa da maturidade, da inspiração, da ousadia, do inconformismo, da autoestima, da vontade de fazer e ser melhor. 


			José Mattoso, quase no fim da biografia “D. Afonso Henriques”, conta um dos últimos actos do Rei, o casamento de sua filha D. Teresa Afonso com Filipe de Alsácia, para realçar: «Portugal era (…) reconhecido nas regiões mais activas da política europeia como um reino bem implantado que não se confundia com os restantes reinos da Península Ibérica.» Mais à frente, ecoando os elogios do cronista d’ “Os Anais de D. Afonso, Rei dos Portugueses”, remata: «Mal sabia [o autor dos Anais] que estavam iminentes grandes provações para Portugal. Mas os séculos seguintes dar-lhe-iam razão: o reino venceu todas as provas.» Queremos prolongar este juízo: Portugal venceu todas as provas até hoje, 900 anos depois.


			Embora aprofundando o conhecimento geral sobre a figura e obra desse grande e extraordinário Rei que foi D. Afonso Henriques e tendo o foco no Portugal medieval que nasceu, para melhor o aprender, explicar e compreender, não se trata de ficarmos apenas por aqui, encurralados no século XII, o que seria abordagem muito redutora para a grandeza dos 900 anos. Não. Dentro daquela mesma janela de 50 anos, queremos assinalar outros centenários de outros factos relevantes para nos fazer e consolidar ao longo dos 900 anos: factos que têm a ver com a formação do território e as fronteiras, com a população, com grandes feitos, com a projecção internacional, com a língua, a cultura e a identidade portuguesa, com as crises e dificuldades e a sua superação.


			Temos ainda um outro projecto específico, intitulado “Forais da Fundação, Municípios de Portugal”, para celebrar os 900 anos dos forais dados por D. Afonso Henriques e, anteriormente, por sua mãe (D. Teresa) e por seu pai (Conde D. Henrique). Este projecto, que conta já com o Alto Patrocínio do Presidente da República e cuja comissão executiva deverá ser liderada pelo Município de Viseu, enraizará por todo o país estas comemorações, na linha de um lema próprio: “As terras que fizeram Portugal já estão a festejar 900 anos.” É também a festa da formação da nacionalidade, um dos mistérios do êxito de Portugal.


			Aproximamo-nos rapidamente do início do ciclo da fundação, em 24 de Junho de 2028, quando soar o 9.º Centenário da Batalha de São Mamede, em cujos preparativos já temos participado em Guimarães, com a Grã Ordem Afonsina – como de novo acontecerá dentro de 10 dias.


			Decidimos, porém, abrir mais cedo a marca dos 900 anos, em 8 de Junho de 2025, em Zamora, na comunidade autónoma de Castilla y León, junto com a Grã Ordem Afonsina, a Fundación Rey Afonso Henriques e autoridades locais. O domingo de Pentecostes de 1125 (nesse ano, em 17 de Maio) foi a data em que Afonso Henriques, muito jovem, a si próprio se armou cavaleiro na catedral de Zamora – assim afirmou claramente a vontade real e o projecto do novo Reino. Não é já uma data da fundação; mas é a sua antecâmara, o seu anúncio. Por isso, marcámos para aqui o arranque, o primeiro sinal público dos 900 anos de Portugal, que gostaríamos que fosse presidido pelo Presidente da República. 


			É a escolha acertada, atendendo ao que José Mattoso nos conta da visão do nosso primeiro cronista: «Pouco depois [da morte de Afonso Henriques], um cónego regrante do mesmo mosteiro [de Santa Cruz] (…), convencido de que as acções daquele rei não podiam mais ser esquecidas, registava (…), por ordem cronológica, o elenco das que considerava mais importantes, a começar pela primeira, a sua investidura como cavaleiro (…).»


			Seguindo o cronista, é assim que faremos. Primeiro acto: Zamora, 8 de Junho de 2025 – reserve a data.


		


	

		

			O povo sai à rua por Portugal há 600 anos


			(20 de junho de 2024)


			João Paulo Oliveira e Costa


			Professor do departamento de História da NOVA/FCSH 
e titular da Cátedra Unesco «O Património Cultural dos Oceanos»
Presidente da Comissão Executiva de Portugal 900 Anos


			Quando o desporto-rei entra em competição, o povo sai à rua, sem ter de lutar como em 1383, em 1640 ou em 1808, mas proclamando o mesmo vínculo entranhado e inexplicável de ser português.


			No dia 14 de junho deste ano de 2024, em torno de Marienfeld, na Alemanha, milhares de pessoas aglomeraram-se ao longo da estrada ou junto a um hotel. Empunhavam bandeiras de Portugal, vestiam camisolas com as cores da sua selecção e até um grupo se apresentou vestido a preceito com as vestes de um rancho folclórico. A quase totalidade dessa multidão não vive em Portugal e muitos deles nem nasceram no país, mas continuam a sentir-se portugueses e, por isso, gastaram o dia para aclamar a selecção que os representa no campeonato da Europa de futebol em curso. As imagens de Marienfeld vão repetir-se nos dias dos jogos, por todo o país e em muitos núcleos de emigrantes. O povo gosta de futebol e o povo tem um profundo sentimento de portugalidade, que, em regra, ainda ganha mais força quando se vive longe do país.


			Curiosamente, há 900 anos Portugal estava a ser criado por uma elite de magnates e de clérigos, que vislumbravam uma entidade própria entre os rios Minho e Mondego, embora falassem então a mesma língua dos seus vizinhos galegos. O povo que habitava o condado portucalense, tinha vínculo à sua vila ou cidade, ou ao vale ou à planura em que habitava e apenas sobrevivia; sabiam que pertenciam a um município ou que eram súbditos de um rico-homem, de um abade ou de um bispo; talvez soubessem pronunciar o nome do conde ou mesmo do rei, mas a maior parte das pessoas nunca os viu. Portugal foi, de facto, inventado por uma elite, que, em menos de dois séculos definiu o território peninsular do reino. O Tratado de Alcanizes, assinado em 1297, definiu a fronteira portuguesa e nas décadas seguintes a monarquia deu voz ao povo.


			Ensina-nos a História que, em regra, as elites (sejam sociais, económicas ou mesmo intelectuais) são apátridas, e logo no início do século XIII, aquando da subida ao trono de D. Afonso II, a monarquia portuguesa esteve em risco pelo facto de muitos dos magnates que haviam servido D. Sancho I terem preferido colocar-se ao serviço do poderoso Afonso IX de Leão, em vez de porfiarem sob o frágil D. Afonso II de Portugal. Os ricos-homens do século XIV repetiram esse comportamento quando a dinastia entrou em crise, à morte de D. Fernando, em 1383. Nessa altura, porém, os antepassados dos que hoje empunham bandeiras nos estádios ou em torno de um autocarro, mostraram que a ideia de Portugal e que a vontade de ser português já animava a maioria da população do reino. Em 1295, o rei D. Dinis havia oficializado a língua portuguesa, como a escrita administrativa do reino e Alcanizes criou um facto político-linguístico sui generis, ao dar azo à formação de um estado-língua. Mais nenhuma formação política desse tempo agrupava todos os falantes de uma única língua. A prática de reunir cortes regularmente com a presença dos representantes dos concelhos contribuiu decisivamente para que vilas e cidades do reino se conhecessem e estabelecessem fortes laços de solidariedade. 


			Em 1383, o povo encheu as ruas de Lisboa em defesa do Mestre de Avis; sabemos que a populaça foi enganada, pois os conspiradores fizeram correr o boato de que o conde Andeiro queria matar o Mestre, quando sucedia precisamente o contrário. Assassinado o conde, D. João, mestre de Avis, foi envolvido pelo povo e escapou a qualquer tentativa de reacção de D. Leonor Teles e dos seus apaniguados. Entretanto, de norte a sul repetiam-se as manifestações de contestação à realeza de D. Beatriz e de seu marido o rei João I de Castela. Nessa época não havia redes sociais, tampouco telefones ou rádios; quer isto dizer, que as manifestações que varreram o país de lés a lés foram espontâneas e mostraram uma verdadeira vontade colectiva de não querer que o reino se tornasse numa parte de Castela. Muitos magnates perderam a vida nessas altercações porque defenderam a legalidade institucional, incapazes de perceber a vontade nacional.


			A lição da crise de 1383-1385, com a demonstração de que a nação é o povo, repetiu-se noutras ocasiões, como naquela gélida madrugada de 20 de janeiro de 1554, em que o Terreiro do Paço se encheu de gente que seguia angustiada o parto da princesa, já viúva; era a continuidade dinástica que estava em causa e o nascimento de D. Sebastião foi festejado com júbilo; o mesmo Terreiro do Paço celebrou o golpe de 1 de dezembro de 1640 e aí aclamou o novo rei passados poucos dias. Tal como sucedera em 1383, neste ano de 1640 uma parte da elite portuguesa ficou em Madrid, mas os conjurados souberam interpretar a vontade do povo e arriscaram as suas vidas em busca de um destino glorioso para si, estribado numa vontade colectiva. E, de facto, a aclamação por D. João IV foi um novo momento de unidade popular em torno da ideia de Portugal. O novo rei só teve de enviar cartas a todas as localidades do país e do império e não foi preciso disparar um tiro, desde que a duquesa de Mântua foi detida e Miguel de Vasconcelos defenestrado. Não há notícia de hesitações, nem mesmo nas localidades fronteiriças que ficavam de imediato expostas aos ataques espanhóis. E se o aumento de impostos decretado por Madrid tinha levado às revoltas de 1637, o maior aumento de impostos decretado por D. João IV foi acatado pela população, que viria a suportar uma guerra de 28 anos sem fraquejar no apoio à causa independentista.


			O mesmo sucedeu nos territórios ultramarinos, pois mesmo das zonas ocupadas pelos neerlandeses no Nordeste brasileiro, logo soaram vozes de apoio e de fidelidade à nova dinastia. Quando a notícia chegou a Goa, no início de setembro de 1641, o vice-rei hesitou, mas a notícia transpirou para a rua e o povo obrigou-o a proclamar a restauração da independência. A maior parte desses portugueses nunca tinham estado em Portugal e haviam nascido depois da integração do reino na monarquia dos Áustrias. Um ano depois, Macau também proclamou a nova dinastia, apesar de isso significar o rompimento com Manila, depois de terem perdido o comércio do Japão (1639), de Malaca ter sido conquistada pelos neerlandeses (1641) e de a dinastia Ming estar prestes a soçobrar sob a invasão manchu. Nesta conjuntura muito adversa, os portugueses de Macau assumiram a sua portugalidade, indiferentes a todos os riscos.


			O conceito de estado-nação afirmou-se na Europa durante o século XIX, quando os velhos impérios foram perdendo capacidade agregadora e os povos que tinham mudado de senhor inúmeras vezes procuraram, finalmente afirmar politicamente as suas identidades. Portugal, contudo, tinha a sua fronteira estabilizada desde o final do século XIII e tinha percorrido a sucessão dos séculos tendo apenas um vizinho que, as mais das vezes, o respeitava mesmo que o cobiçasse. Por isso, a ideia de estado-nação formou-se em Portugal muito mais cedo do que no resto da Europa. 


			Tinha, aliás, voltado a manifestar-se na sua pujança, na primavera de 1808, quando todo o país se revoltou quase em simultâneo contra as forças ocupantes de Junot, o que levou o general francês a dar ordem de reagrupamento ao seu exército disperso, o que não evitou as derrotas nas batalhas de Roliça e do Vimeiro, a 17 e 21 de agosto. Passada a invasão francesa, impedida a hegemonia do Brasil, que condenava Portugal a um estatuto de dependência (na forma de um vice-reinado), Portugal não foi ameaçado na sua existência nos últimos 200 anos, período em que o mapa da Europa se fez e refez continuamente até aos nossos dias. 


			Talvez por isso, o sentimento pátrio parece muitas vezes esmorecido, ou mesmo como se fosse uma coisa do passado, sobretudo entre as elites endinheiradas ou bem-pensantes, que se movem em redes internacionais e que não percebem o povo. No entanto, tudo muda se a vida nos atira para fora do país; então, a saudade logo aviva a pertença e o orgulho pelas origens. E quando o desporto-rei entra em competição, o povo sai à rua, sem ter de lutar como em 1383, em 1640 ou em 1808, mas proclamando o mesmo vínculo entranhado e inexplicável de ser português.


		


	

		

			São Teotónio, o primeiro santo português


			Santidade e política no projeto de fundação de um Portugal independente


			(27 de junho de 2024)


			José Eduardo Franco


			Vice-Presidente da Comissão Executiva de Portugal 900 Anos 
Diretor do Centro de Estudos Globais da Universidade Aberta


			São Teotónio, amigo de D. Afonso Henriques e fundador do Mosteiro de Santa Cruz em Coimbra, representa a convergência entre santidade e política no projeto de fundação de um Portugal independente.


			A afirmação do estatuto de santidade e o seu reconhecimento pela autoridade eclesiástica assumem contornos e funcionalidades simbólicas, sociais e mesmo políticas que ultrapassam a estrita esfera espiritual e o critério de legitimação de um dado modelo de exemplaridade cristã creditada por critérios evangélicos canonicamente estabelecidos. 


			São Teotónio, amigo de D. Afonso Henriques


			O investimento na proclamação oficial de uma dada personalidade como tendo tido uma vida santa de acordo com os parâmetros cristãos serve vários fins. Primeiro, os fins canónicos e explícitos de quem é declarado santo: tornar-se modelo inspirador de vida e representar um papel intercessor diante da corte divina em favor dos humanos. Depois, vêm os fins implícitos e não declarados que remetem para funcionalidades de legitimação de instituições, de movimentos, de comunidades autónomas, de nações que desejam confirmar e reforçar identidades distintivas com caução sustentada na esfera transcendente. 


			São Teotónio, contemporâneo e amigo do Fundador da Nação Portuguesa, D. Afonso Henriques, é uma figura que ganha, desde o seu tempo, reconhecimento de santidade popular e eclesiástica, mas cuja função enquanto primeiro santo dos primórdios fundacionais do Reino de Portugal será muito valorizada nos processos de construção da memória histórica, adquirindo funcionalidades simbólicas de grande significado.


			De tal modo são ampliados pela posteridade o valor e a importância espiritual e até política da sua vida que outras figuras mais relevantes do seu tempo ficaram subalternizadas na sombra do esquecimento historiológico. Falar de São Teotónio implica assumir a tarefa de tentar descortinar aquilo que teria sido a sua biografia histórica e distingui-la daquela que podemos chamar a sua biografia hagiográfica, nacionalizante e política, servindo o ideário de afirmação da nacionalidade e da identidade portuguesas com fundamentação de natureza sobrenatural.


			Importa, pois, perceber que, na interpretação das fontes, o fito que presidia à construção das narrativas históricas era apologético, ético, espiritual e político, visando torná-las funcionais para efeito de exemplaridade e para o estabelecimento de uma imagem ideal das origens. Aliás, estas narrativas de legitimação, de horizonte providencialista, contribuíram para erguer aquilo que chamamos a construção do mito das origens da nacionalidade. Inseriam-se numa corrente europeia com denominadores comuns, que procurou legitimar a afirmação dos reinos e das nacionalidades, descrevendo de forma idealizada o dealbar das origens com tónus transcendente.


			A fundação do reino autónomo de Portugal por D. Afonso Henriques não se deveu apenas à sua perícia militar e à da nobreza que juntou meios materiais e milícias armadas para formar um exército muitas vezes vencedor. Deveu-se também a uma estratégia de diplomacia e de investimentos no mercado simbólico, para o que a Igreja e a fé do povo muito contribuíram. De facto, o primeiro Rei de Portugal contou com qualificados assessores, nomeadamente eclesiásticos. Aquele que foi mais relevado na memória histórica posterior foi São Teotónio, apesar da sua função ter sido mais moral e espiritual e menos política, propriamente falando. No plano político e diplomático, especialmente nas relações com a autoridade internacional da época, a Santa Sé, D. João Peculiar teve o papel preponderante, apesar de a História o ter destacado pouco. Este importante e politicamente empenhado arcebispo de Braga acabou por ser secundarizado pela visibilidade e pelo significado atribuído pela memória escrita e apologética a São Teotónio. São Teotónio foi, de facto, promovido e apoiado por D. João Peculiar, que reconheceu, desde logo, a sua grande qualidade espiritual e a capacidade para assumir funções eclesiásticas relevantes. Aliás, os talentos de São Teotónio cedo foram notados e a sua formação foi promovida sob os auspícios de grandes figuras e instituições eclesiásticas do seu tempo.


			Segundo a tradição, São Teotónio teria nascido na terra minhota de Ganfei, pertencente ao concelho de Valença, que sediava um importante convento e igreja beneditina, onde foi batizado e recebeu os primeiros rudimentos da espiritualidade cristã, juntamente com a aprendizagem das primeiras letras, até aos 10 anos. Teve, depois, o importante patrocínio do bispo de Coimbra, seu tio paterno, D. Crescêncio, que promoveu a sua formação em ordem a uma carreira eclesiástica promissora. Com a morte do seu tio, transferiu-se para a cidade de Viseu, onde se ordenou sacerdote com grande ardor pastoral, revelando desde cedo, na sua missão pastoral, o desejo de seguir uma via ascética de aperfeiçoamento espiritual e de dedicação ao ideal de evangelização. D. Gonçalo, sucessor do seu tio Crescêncio à frente do bispado de Coimbra, nomeou-o, entretanto, prior da Sé de Viseu, que então dependia do bispado de Coimbra.


			O apelo da Terra Santa


			Em ambiente de Cristandade, no coração da Idade Média, animado pelo espírito de cruzada e de peregrinação, o apelo da Terra Santa atraía tanto nobres guerreiros, como homens espirituais com desejo de percorrer os caminhos do fundador do Cristianismo e de experimentar uma maior intimidade com Deus na terra considerada santa para os cristãos, como era também para os fiéis das outras duas religiões do livro. Teotónio, movido pelo ideário de peregrinação e de ascese, também foi atraído pelo desejo de seguir a via peregrinante em direção a Jerusalém, que, no imaginário medieval, era o centro da Terra e, por excelência, da geografia do sagrado cristão, onde o caminho ascético de procura de maior conversão interior se consumaria mais plenamente. São Teotónio abandona, em nome deste ideal, o priorado da Sé em favor do seu amigo Honório e arrisca uma viagem à Terra Santa com trajes de peregrino, associando-se ao grande movimento medieval europeu de peregrinação aos lugares santos.


			As suas hagiografias fazem-no um homem muito desprendido dos cargos eclesiásticos, mas sempre instado a aceitá-los. Por isso, no regresso, acaba por voltar a assumir as funções de prior da Sé de Viseu, dedicando-se intensamente àquilo que configura o modelo de sacerdote santo: extraordinária dedicação ao múnus de pregação da palavra de Deus e atenção socio-caritativa aos mais necessitados, em plena sintonia com o movimento europeu que preconizava um novo modelo de padre, à luz da reforma gregoriana e canonical. 


			Mas, novamente, cede ao apelo de regressar à Terra Santa e à procura de uma vida mais contemplativa. Nesta segunda peregrinação, contacta de perto com os Cónegos Regrantes de Santo Agostinho, que teriam ganhado grande apreço pelas qualidades deste sacerdote lusitano, querendo mesmo fazê-lo seu superior. Não teria anuído a esta intimação, antes teria regressado a Portugal, mas já imbuído do ideal monástico vivido pelos Cónegos seguidores da Regra do Bispo de Hipona. 


			Nas viagens de Teotónio à Terra Santa e no contacto com esta experiência monástica canonical se pode entrever as origens daquela que pode ser considerada a instituição religiosa e cultural também fundadora da nacionalidade portuguesa: o Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, assente na regra e no modelo de vida dos Cónegos Regrantes de Santo Agostinho. Com efeito, no regresso da sua segunda viagem de peregrinação, São Teotónio é convidado pelo arcediago D. Telo e pelo bispo de Coimbra a instalar, em Coimbra, uma nova congregação/comunidade de Cónegos Regulares de Santo Agostinho, que marcará decisivamente a cultura portuguesa e o apoio espiritual à monarquia, tão decisivo para a sua estruturação enquanto poder organizado e reconhecido como para a afirmação de uma identidade nacional distinta dos reinos vizinhos de Leão e Castela.


			O Mosteiro de Santa Cruz


			O mosteiro é instalado com o patrocínio de Afonso Henriques, sob a direção de São Teotónio, nos arredores da cidade coimbrã, a 28 de junho de 1131. A comunidade monástica, fundada sob a invocação de Santa Cruz (Ordo Canonicorum Regularium Sanctae Crucis), começou a funcionar com vida religiosa regular a 25 de fevereiro do ano seguinte, com 72 religiosos consagrados sob a direção do primeiro prior eleito, Teotónio. É destacada, na espiritualidade de São Teotónio e na dos seus Cónegos de Santa Cruz, uma atenção espiritual à devoção a Nossa Senhora, o que tornará este mosteiro um centro importante para compreender a história da irradiação da espiritualidade mariana em Portugal. 


			A primeira dinastia portuguesa, a começar pelo seu fundador Afonso I, cumulou este mosteiro de abundantes privilégios e bens, por ter percebido, desde logo, a importância que representaria garantir apoio a uma instituição que ofereceria um suporte espiritual, cultural e até mesmo no plano da formação de quadros para o reino que se queria estruturar com uma autonomia que perdurasse.


			Importa acentuar que esta fundação monástica deve inscrever-se no ideário de renovação espiritual da Cristandade que tanto Telo, como Teotónio incarnavam. Este desejo de reforma, que marcou a transição da Alta para a Baixa Idade Média, resultou da consciência gritante da corrupção e do afrouxamento espiritual que tinham afetado largas camadas da hierarquia eclesiástica, que geraram movimentos críticos de descontentamento, por vezes derivando em correntes heréticas e em propostas utópicas de transformação social e eclesial. 


			As suas viagens à Terra Santa, passando pelo sul de França, permitiram conhecer de perto os ventos de renovação promovidos pela reforma de Cluny e pela reforma gregoriana da Igreja. Esta reforma eclesial, inspirada no modelo monástico de que o Papa Gregório VII, antigo monge da regra beneditina, era herdeiro, gerou uma corrente em toda a Cristandade que levou, por um lado, à procura da reforma da vida do clero e dos cabidos canonicais adscritos às sés, procurando imprimir-lhe ritmos de vida mais exigentes, à luz dos modelos de vida monástica, e, por outro, mobilizou para uma dedicação pastoral mais intensa guiada pelo escopo de conversão da vida secular a uma vida cristã mais santa. A opção dos Regrantes dos séculos xi e xii pela Regra Agostiniana não pode ser desligada, portanto, do renascimento das urbes e das redes de comércio, que fazia concentrar nos novos aglomerados citadinos populações mais numerosas, as quais interpelavam a uma ação espiritual mais intensa pela palavra e pelo exemplo.


			Espiritual por excelência


			São Teotónio é descrito pelos textos hagiográficos e pelas crónicas de Santa Cruz como um homem espiritual por excelência: homem de oração intensa, amigo dos pobres e humildes, austero na vida, conciliador na sociedade e operador de ações prodigiosas. A sua vida evoca bem a tensão entre dois apelos que as reformas do clero em concurso implicavam e, por vezes, também impunham dificuldades da gestão de opções; ou seja, o apelo da vida contemplativa e a exigência ou obrigação de uma vida ativa de pregação e serviço aos mais pobres, interrompendo um recolhimento de natureza monástica. Se a reforma gregoriana valorizava uma gestão equilibrada do atendimento a estes dois apelos, que repartisse a vida do clero entre a contemplação, o cuidado da liturgia e a ação evangelizadora, o modelo de Cluny acabava por sobrevalorizar a contemplação em detrimento da ação, em que se investia mais nos ritos litúrgicos com solenidade e nos ritmos de oração e menos numa vida de ação pastoral.


			Do ponto de vista político, são estabelecidas ligações íntimas entre o primeiro prior de Santa Cruz e as ações políticas e militares bem-sucedidas de D. Afonso Henriques, que lhe pedia conselho e apoio espiritual. Ao poder do seu apoio espiritual, através da oração e do conselho conveniente, foram atribuídas importantes vitórias da reconquista cristã dos territórios de mouros operadas por Afonso Henriques, nomeadamente a estratégia de conquista de Santarém. É também imputado a São Teotónio um papel no aconselhamento em favor de uma política de tolerância e integração dos cristãos moçárabes nas povoações conquistadas aos mouros. Relatados são os casos das incursões militares de Afonso Henriques à região da Andaluzia, onde fez cativos muitos mouros, com moçárabes à mistura. 


			A experiência internacional de Teotónio, advinda das suas viagens de peregrinação, permitia-lhe distinguir facilmente fiéis islâmicos de fiéis cristãos inculturados sob domínio muçulmano. A distinção foi tornada patente junto do rei, que, por conselho deste cónego-monge, os libertou e lhes deu cidadania cristã.


			A morte de São Teotónio, a 18 de fevereiro de 1162, é descrita de forma prodigiosa e mística. Como acontece com descrições semelhantes de homens eminentes pela sua santidade e outras qualidades excecionais, no momento da morte de Teotónio vê-se um globo luminoso a descer e a subir sobre o claustro do Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, abundando narrações de milagres e prodígios, atribuídos, depois, ao poder intercessor de Teotónio, que o povo rapidamente considerou santo. A fama de santidade foi tal que a sua canonização pela autoridade eclesiástica aconteceu logo no ano seguinte. Por iniciativa do arcebispo de Braga, D. João Peculiar, reuniram-se os bispos do reino e, usando do poder que tinham então os metropolitas, reconheceram o grau de santidade em Teotónio, canonização que veio a ser confirmada pela Igreja Universal pela mão de Alexandre III.


			A vida de São Teotónio foi revisitada em várias crónicas e histórias, muitas delas produzidas no percurso de feitura da história e da valorização da importância do Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra. O prestígio da sua figura e da sua santidade é-lhe dado também pela sua eleição para patrono de importantes cidades portuguesas. Este santo fundador do Reino de Portugal tornou-se padroeiro de Viana do Castelo, de Viseu e de Coimbra. Além de outros significados patentes na construção da memória histórica da vida e ação deste santo fundador de Portugal, São Teotónio representou, no processo de afirmação da nacionalidade portuguesa, a prototípica figura religiosa intermedial que operou a articulação entre o plano humano de criação de um novo reino autónomo e o plano transcendente, em que se procurava encontrar a bênção e a legitimação divinas para dar sentido sobrenatural ao empreendimento desta edificação terrena que era o novo Reino de Portugal.
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